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Apoios mais próximos
com a descentralização,
mas o acesso é desigual

Investigadores
do ISCTE alertam
que municípios
têm meios
distintos para
gerir Ação Social
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PODER LOCAL A descentra-

lização das competências
naáreadaAção Social trou-
xe maior proximidade e
maior rapidez na resposta
às necessidades dos cida-

dãos, mas os investigado-
resdoCentrode Investiga-
çãoeEstudos de Sociologia
do Instituto Universitário
de Lisboa (CIES-ISCTE)
alertam que os municípios
não só possuem meios f1-

nanceiros e humanos dis-
tintos para gerir essas tare-

fas como não existem indi-
cadores locais de pobreza

que permitam adequar a

intervenção e reduzir a as-

simetrias regionais.
No estudo “Políticas so-

ciais e descentralização:
oportunidades e desafios

para um Estado Social de

proximidade”, os investi-

gadores Renato Miguel do

Carmo e BrunoMiguelOli-
veira advertem para as di-

ferenças “nas capacidades
técnicase financeirasentre

municípios, que colocam
em risco o princípio da

igualdade ôno acesso aos di-

reitos sociais”. A partir de

2020, as câmaras passaram
a ser responsáveis pelo
acompanhamento debe-

neficiários doRendimento
Social de Inserção e de fa-

mílias vulneráveis e pela

atribuição de apoios de

emergência. Oestudo ana-
lisou o trabalho de quatro

municípios:Alenquer,Bar-

reiro, Moura e Porto.
“Há vantagens inegáveis

emdescentralizaraspolíti-
cas sociais, colocando as

soluções mais próximas
dosproblemas e ajustando-
-as às especificidades lo-
cais”, afirma Renato Mi-

guel do Carmo, ressalvan-

do que “a crescente com-

plexidade dos problemas

sociais, como a crisedaha-

bitação, a saúde mental, a

integração de migrantes,
exige competências espe-
cializadas e recursosque a

maioria das câmarasmuni-

cipaisnão possui”. Umadas

principais falhas, paraalém

da assimetria de recursos

municipais, é a ausência de

indicadores locais de po-
breza,dificultando ainova-

ção e a monitorização das

politicas públicas.

DIFiCILCOORDENAçáO
Acresce que o tempo ne-

cessário para a gestão de

processos, como o do Ren-
dimento Social de Inser-

ção, excede os rácios defi-

nidos pelo Estado e existe

dificuldade de coordena-

ção entre as autarquiase os

serviços da Segurança So-

cial, o que “gera ineficiên-
cias e sobrecarga técnica

para os municípios”.
“Estas limitações com-

prometem o desenvolvi-
mento de intervenções di-

recionadas, o que resulta
em desigualdades nas in-

tervenções” em diferentes

concelhos, sustenta Bruno

Miguel Oliveira. “o que o

estudo recomenda é que
este processode descentra-

lização das competências
sociais seja acompanhado
por medidas de reforço de

capacidades institucionais
e por financiamento está-

vel e de longoprazo”.c
‘COMLUSA IE GLôRIAILOPES

.
A favor

Proximidade
A descentralização pro-
moveumamaiorproxi-
midadeaocidadão, que
resultanuma maior rapi-
dezna resposta às neces-

sidades.As câmaraspos-
suemexperiência muni-

cipal naAção Social.

Articulação
Estando tudo a cargo do

município,permiteuma

melhorarticulação entre
as diferentes áreas que
afetam avida dobenefi-

ciário, desde a educação à

habitaçãoe aoemprego.

Adequar resposta
Hácapacidade de adequar
as intervenções às especi-
ficidades territoriais.

.
Contra

Meios insuficientes
os investigadores do

CIES-ISCTE constataram

que existeuma insufi-
ciênciade recursos finan-

ceiros face às novas res-

ponsabilidades das autar-

quias. Há, também,uma

sobrecarga técnicaead-
ministrativa.

Déficede formação
Os técnicos municipais
não possuem formação

especializada para cuidar

de novosdesafios, como a

saúde mental, migrações
e a crisenahabitação.

Indicadores em falta
Ausência de indicadores

padronizados que meçam
apobreza à escala local.

Investigadoresdefendema criaçãode indicadores locaisde pobreza


